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PROJETO DE LEI Nº .........../2018

 

Institui o DIA DA CULTURA CEARENSE, a ser
comemorado no dia 08 de agosto.

 

Art. 1º - Fica instituído o DIA DA CULTURA CEARENSE, a ser comemorado no dia 08 de agosto.

 

Art. 2º - O DIA DA CULTURA CEARENSE tem por objetivo homenagear todos os produtores das Artes
e das Letras no Estado do Ceará, bem como fixar a memória da instalação do Colégio de Presidentes de
Academias de Letras e Institutos Culturais do Ceará.

 

Art. 3º - A data fixada nesta Lei enseja o debate, a pesquisa e o estímulo à produção das Artes e da
Cultura geral no Estado, com normas a serem estabelecidas pelo Colégio de Presidentes de Academias de
Letras e Institutos Culturais do Ceará.

 

Art. 4º - A data alusiva ao DIA DA CULTURA CEARENSE passa a integrar o Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará.

 

Art. 5º - Esta Li entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 08 de agosto de 2018.

1 de 23



 

Justificativa

 

O dia 8 de agosto constitui, indubitavelmente, uma data de significativa importância para a história
cultural do Ceará, posto que, por iniciativa do escritor e poeta Ubiratan Diniz Aguiar, presidente da
Academia Cearense de Letras, reuniu-se nas dependências do Theatro José de Alencar uma plêiade de
intelectuais das mais diversas áreas do Saber, sobretudo personalidades cujas obras dão a dimensão da
grandeza do Espírito humanístico e do pioneirismo cearense nas Letras e nas Artes. Presidentes de
Academias de Letras e instituições culturais de todo o Estado se fizeram representar, com o fito debater
ideias e ideais pertinentes ao desenvolvimento sócio-lítero-cultural do Estado do Ceará. É justo, portanto,
que esta Casa Legislativa, ecoando os anseios da intelectualidade cearense, registre o auspicioso
acontecimento e fixe-o na memória legislativa, assegurando a perenidade dos atos que advirão como
consequência desse momentoso Encontro.

Por final, e em justa razão, é mister acrescentar que a apresentação desse diploma assomou por sugestão
do escritor José Luís Lira, presidente da Academia Sobralense de Letras Jurídicas; e da escritora
Matusahila Pereira de Sousa Santiago, presidente da Academia Cearense de Cultura.

DEPUTADO HEITOR FERRER

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
14/08/2018

DESPACHADO NA 89ª (OCTOGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE AGOSTO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

MARIA HELENITA DOS SANTOS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
21/08/2018

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
27/08/2018

A Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para, assessorada por Karla Cardoso de Alencar Forte,
proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

ESTUDO TECNICO EM CONJUNTO (2 ASSINATURAS)
29/08/2018

 

PROJETO DE LEI Nº 222/2018

AUTORIA: DEPUTADO HEITOR FERRER

MATÉRIA: INSTITUI O DIA DA CULTURA CEARENSE, A SER
COMENORADO NO DIA 08 DE AGOSTO.

 

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em

seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,

juridicidade e regimentalidade, o  Projeto de Lei nº 222/2018, de autoria do Excelentíssimo Senhor

 Deputado Heitor Ferrer, que “INSTITUI O DIA DA CULTURA CEARENSE, A   SER

COMEMORADO NO DIA 08 DE AGOSTO.

 

DO PROJETO

Art. 1º - Fica instituído o DIA DA CULTURA CEARENSE, a ser
comemorado no dia 08 de agosto.

Art. 2º - O DIA DA CULTURA CEARENSE tem por objetivo homenagear
todos os produtores das Artes e das Letras no Estado do Ceará, bem como
fixar a memória da instalação do Colégio de Presidentes de Academias de
Letras e Institutos Culturais do Ceará.
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Art. 3º - A data fixada nesta Lei enseja o debate, a pesquisa e o estímulo à
produção das Artes e da Cultura geral no Estado, com normas a serem
estabelecidas pelo Colégio de Presidentes de Academias de Letras e Institutos
Culturais do Ceará.

Art. 4º - A data alusiva ao DIA DA CULTURA CEARENSE passa a integrar
o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 5º - Esta Li entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

 

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar destaca que:  “O dia 8 de agosto constitui,
indubitavelmente, uma data de significativa importância para a história cultural do Ceará, posto que, por
iniciativa do escritor e poeta Ubiratan Diniz Aguiar, presidente da Academia Cearense de Letras,
reuniu-se nas dependências do Theatro José de Alencar uma plêiade de intelectuais das mais diversas
áreas do Saber, sobretudo personalidades cujas obras dão a dimensão da grandeza do Espírito
humanístico e do pioneirismo cearense nas Letras e nas Artes. Presidentes de Academias de Letras e
instituições culturais de todo o Estado se fizeram representar, com o fito debater ideias e ideais
pertinentes ao desenvolvimento sócio-lítero-cultural do Estado do Ceará. É justo, portanto, que esta Casa
Legislativa, ecoando os anseios da intelectualidade cearense, registre o auspicioso acontecimento e fixe-o
na memória legislativa, assegurando a perenidade dos atos que advirão como consequência desse
momentoso Encontro.

Por final, e em justa razão, é mister acrescentar que a apresentação desse diploma assomou por sugestão
do escritor José Luís Lira, presidente da Academia Sobralense de Letras Jurídicas; e da escritora
Matusahila Pereira de Sousa Santiago, presidente da Academia Cearense de Cultura.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:
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(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os

seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,

sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os

poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes

sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim

como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,

parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em

seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna

Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  auto-administração decorre das normas que distribuem as

competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais

competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados

na referida Carta Magna Federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos

Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do

mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados

Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de

auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso

da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  auto-administração decorre das normas que distribuem

as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de

tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios

elencados na referida Carta Magna Federal.
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Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no

que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e

suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do

Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição

Estadual, in verbis.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da

administração estadual, na forma da lei;

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a

matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez

que“Institui o dia da cultura cearense, a ser comemorado no dia 08 de agosto.”

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder

Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do

Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República

e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames

constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a

matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art.  58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)
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II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de

emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do

Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

CONCLUSÃO                                                                                                                                                 

            

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois sePARECER FAVORÁVEL
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

KARLA CARDOSO DE ALENCAR FORTE

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

11 de 23
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
29/08/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
31/08/2018

DE ACORDO COMO PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCRADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
31/08/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/10/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência:NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  28/11/2018 10:41:54  Data da assinatura:  28/11/2018 10:55:59

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
28/11/2018

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 222/2018

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 222/2018, proposto pelo Deputado Heitor Férrer, cujo objetivo é instituir o
dia da cultura cearense a ser comemorado no dia 08 de agosto.

Demonstrada a regularidade quanto à iniciativa, não há dúvida quanto ao seu aspecto formal.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu parecer favorável.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação, e distribuído para
relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o enfoque material, a propositura em análise versa sobre instituir o dia da cultura cearense a ser
comemorado no dia 08 de agosto.

Tal projeto possui como objetivo homenagear todos os produtores das Artes e das Letras no Estado do
Ceará, bem como fixar a memória da instalação do Colégio de Presidentes de Academias de Letras e
Institutos Culturais do Ceará.

Neste tocante, a data fixada nesta Lei enseja o debate, a pesquisa e o estímulo à produção das Artes e da
Cultura geral no Estado, com normas a serem estabelecidas pelo Colégio de Presidentes de Academias de
Letras e Institutos Culturais do Ceará. A data alusiva ao ‘DIA DA CULTURA CEARENSE’ passará a
integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Em sua justificativa, o presente projeto de Lei ressalta que o dia 8 de agosto constitui, indubitavelmente,
uma data de significativa importância para a história cultural do Ceará, posto que, por iniciativa do
escritor e poeta Ubiratan Diniz Aguiar, presidente da Academia Cearense de Letras, reuniu-se nas
dependências do Teatro José de Alencar uma plêiade de intelectuais das mais diversas áreas do saber,
sobretudo personalidades cujas obras dão a dimensão da grandeza do espírito humanístico e do
pioneirismo cearense nas Letras e nas Artes. Presidentes de Academias de Letras e instituições culturais
de todo o Estado se fizeram representar, com o fito debater ideias pertinentes ao desenvolvimento
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sócio-lítero-cultural do Estado do Ceará. É justo, portanto, que esta Casa Legislativa, ecoando os anseios
da intelectualidade cearense, registre o auspicioso acontecimento e fixe-o na memória legislativa,
assegurando a perenidade dos atos que advirão como consequência desse momentoso Encontro.

Vale destacar que todo e qualquer tipo de incentivo a cultura, economia e turismo é de suma importância
ao desenvolvimento da população do estado do Ceará.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta no sentido de que a
medida soma esforços em prol do incentivo a cultura, trazendo melhorias ao estado do Ceará.

Assim, vislumbramos que a proposta em comento, possui o interesse de estimular o crescimento cultural
do estado do Ceará.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto de indiscutível relevância social, que representa uma
ação efetiva para a melhoria e incentivo a cultura no estado do Ceará, opinamos à competente Comissão
de modo  à presente propositura.FAVORÁVEL

S.M.J.

É o parecer.

 

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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